TERMO DE REFERÊNCIA

Maringá, 21 de fevereiro de 2025.

Considerando a necessidade do CISAMUSEP em ter apoio administrativo capaz de auxiliar na execução de atividades acessórias no âmbito do Conselho Diretor, além de prover o assessoramento administrativo aos membros da Secretaria Executiva de forma a tornar mais ágil e produtiva a atuação dos funcionários e dos dirigentes do Consórcio, no cumprimento primordial de suas prerrogativas e funções, bem como facilitar o exercício de suas atribuições e competências. 
Considerando, que no âmbito da Secretaria Executiva, existe a necessidade de suporte técnico nas áreas de gestão e serviços administrativos auxiliares a fim de agilizar os trabalhos, bem como no assessoramento no cumprimento das normas legais buscando maior eficiência da administração, tanto na esfera do Conselho Diretor, mas principalmente nas atividades meio, entre todas as Diretorias e Unidade de Controle Interno, uma vez que se trata de atividades acessórias de extrema relevância para o suporte das autoridades administrativas da unidade; 
Considerando, que este suporte à Gestão ultrapassa a escala interna de procedimentos, e propicia ao CISAMUSEP dispor de assessoramento técnico junto aos órgãos de saúde do Estado e da União.
Ante o exposto, vimos pelo presente apresentar o Termo de Referência para a contratação de empresa especializada para prestação de serviços de suporte técnico administrativos, na área da Gestão Pública ao Conselho Diretor e Membros da Secretaria Executiva do Consórcio Público Intermunicipal de Saúde do Setentrião Paranaense – CISAMUSEP.
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1. SERVIÇOS
1.1. A prestação dos serviços deverá ser realizada na sede do CISAMUSEP, localizado na Rua Adolpho Contessotto, nº 620, Zona 28, Maringá-PR, de segunda a sexta-feira, no horário de 07h30min às 11h30min e das 13h30min às 16h30min ou excepcionalmente em horários diferenciados e/ou nos finais de semana, a critério exclusivo do CISAMUSEP;
1.2. Os serviços deverão ser prestados pelo período de 10 (dez) horas semanais, nas dependências da sede do CISAMUSEP, com a finalidade de realizar reuniões ou palestras com os gestores, no sentido de esclarecer dúvidas, dar orientações emitindo, relatórios das atividades desenvolvidas;
1.2.1.  A empresa a ser contratada deverá disponibilizar os serviços com vistas ao atendimento de consultas formais e informais via telefone, aplicativo de mensagens (Whatsapp), e-mail em todos os dias da semana, de segunda a sexta-feira, sem limite de horário. As eventuais solicitações encaminhadas online deverão ser atendidas em até 24 (vinte e quatro) horas após o recebimento da solicitação, salvo estipulação em contrário decorrente da envergadura da solicitação;
1.3. O cronograma contendo os dias e horários da prestação de serviço presencial será elaborado pelo CISAMUSEP e deverá ser aprovado pela empresa a ser a contratada, no prazo de até 05 (cinco) dias contados a partir do recebimento do cronograma;
1.3.1. Havendo necessidade poderão ser solicitadas visitas técnicas fora do previsto no cronograma;
1.4. A empresa a ser contratada deverá dar suporte técnico de acordo com a legislações vigentes no mínimo nos seguintes casos:
1.4.1. Setor de Compras e Licitação: orientar e assessorar os membros da Comissão de Contratação, bem como nos procedimentos de contratação, na fase interna e externa. Subsidiar a referida comissão nas respostas as impugnações e recursos referentes aos procedimentos licitatórios;
1.4.2.  Setor de Contratos: orientar e assessorar os colaboradores do referido setor, bem como auxiliar a elaboração de minutas de contratos, distratos, termos aditivos, apostilamento e outros atos da espécie para apreciação da assessoria jurídica do CISAMUSEP;
1.4.3. Setor de Recursos Humanos: orientar e assessorar em relação aos atos de pessoal, quanto aos procedimentos de admissão, demissão, prestação de contas, realização de concurso (seleção competitiva pública);
1.4.4. Assessoria Jurídica: colaborar com o advogado do CISAMUSEP sempre que necessário, nos ajuizamentos e/ou defesas judiciais, em qualquer foro ou instância, nos feitos em que o Consórcio for parte;
1.4.5. Unidade de Controle Interno: orientar e assessorar o controle interno sobre a melhor forma de exercer a fiscalização contábil, da gestão orçamentária, financeira, operacional e patrimonial, bem auxiliar na formulação de recomendações legais a este Consórcio. 
1.4.6. Secretaria Executiva: orientar e assessorar a secretaria executiva em relação às demandas de prestação de contas junto ao Tribunal de Contas do Estado do Paraná. Auxiliar na correção e aperfeiçoamento da elaboração de atos e procedimentos normativos administrativos, quanto à aplicação da melhor técnica normativa legislativa, com o objetivo de assegurar legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, economicidade e eficiência. Assistir na aplicação da Lei Federal nº 8.080/90 e suas alterações, em face da execução e prestação de contas de transferência de recursos originários de convênios e termos de cooperação firmados com a União e/ou com o Estado do Paraná, bem como em face da contratualização de serviços especializados complementares de saúde nos termos da Lei Federal nº 11.107/2005, regulamentada pelo Decreto nº 6.017/2007, bem como na elaboração do PPA, PLACIC e PAA.
1.4.7. Conselho Diretor: Assessorar nas reuniões do Conselho Diretor do CISAMUSEP, nas reuniões da Comissão Técnica Consultiva, em demais reuniões em que o CISAMUSEP fará parte. Acompanhar e assessorar na formulação de respostas e eventuais diligências, bem como defesa técnica nos processos de Prestação de Contas junto aos órgãos de Controle Externo, além de tomada de contas especiais;
1.5. [bookmark: _Hlk190435313]A empresa a ser contratada deverá emitir pareceres e notas técnicas embasados em análises aprofundadas sempre que solicitado formalmente;
1.6. [bookmark: _Hlk135834521]Deverão ser considerados pelos proponentes todos os custos para o cumprimento das obrigações exigidas, incluindo mão de obra, seguros, deslocamento, encargos sociais, tributos, transporte, alimentação, hospedagem, equipamentos e outras despesas necessárias à perfeita execução do objeto;
1.7. A empresa a ser contratada deverá realizar capacitações, treinamentos e/ou palestras aos colaboradores sobre os assuntos pertinentes elencados no item 1.4 deste Termo de Referência, bem como às inovações e avanços da legislação;
1.8. Cientificar o CISAMUSEP do andamento dos serviços;
1.9. Para solicitação de serviços, a empresa a ser contratada deverá fornecer no mínimo 01 (um) número de telefone fixo e 01 (um) móvel e endereço eletrônico (e-mail) para contato.

2. DOCUMENTOS DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
2.1.  A licitante deverá apresentar, no mínimo, 1 (um) Atestado de Capacidade Técnica fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, em papel timbrado, contendo CNPJ da empresa, telefone, nome legível e assinatura, comprovando que a licitante executou ou executa serviços de suporte técnico administrativos listados no item 1.4 deste Termo de Referência; 
2.1.1.  A licitante deverá comprovar que a empresa possui experiência mínima de 2 (dois) anos;
2.1.2. As informações ali contidas estarão sujeitas à verificação de sua veracidade;
2.2. A licitante deverá apresentar Declaração de que possui ou instalará, em até 30 (trinta) dias a contar da data da assinatura do contrato a ser firmado, escritório no município de Maringá/PR ou em cidade que se localize a no máximo 100 (cem) quilômetros do município de Maringá/PR, com estrutura física e preposto capaz de dirimir quaisquer dúvidas de caráter técnico, jurídico, administrativo e operacional. Este escritório deverá ser mantido durante o período em que o contrato estiver em vigência.

3. OBRIGAÇÕES DA EMPRESA A SER CONTRATADA
3.1. A empresa a ser contratada deverá utilizar profissionais especializados, habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;
3.2. Responder pelos métodos utilizados nos serviços, pela organização e qualidade dos trabalhos;
3.3. Responsabilizar-se por quaisquer danos pessoais ou materiais decorrentes de dolo ou culpa de seus empregados e/ou prepostos;
3.4. Cumprir diretamente as condições deste Termo de Referência, ficando expressamente vedada a subcontratação de outra empresa para esse fim;
3.5. Cumprir fielmente o contrato a ser firmado;
3.6. Todos os funcionários da empresa a ser contratada que estiverem prestando serviços deverão estar devidamente identificados, mediante utilização de crachá e/ou uniforme;
3.7. Refazer, às suas expensas, no total ou em parte, os serviços que apresentarem defeitos ou incorreções, sem ônus para o CISAMUSEP.

4. OBRIGAÇÕES DO CISAMUSEP
4.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela empresa a ser contratada, de acordo com as condições deste Termo de Referência;
4.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por colaborador especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas sob os aspectos quantitativos e qualitativos, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 
4.3. Prestar as informações e esclarecimentos necessários ao desenvolvimento das tarefas, tais como: indicar localização dos setores, mudança no cronograma, especificar problemas apresentados nos atendimentos técnicos, entre outros que se fizerem necessárias à perfeita execução do serviço;
4.4. Proporcionar todas as facilidades para que a empresa a ser contratada possa desempenhar seu serviço dentro das especificações do presente Termo de Referência;
4.5. Permitir durante a vigência do contrato a ser firmado, o acesso dos representantes/prepostos e empregados da empresa a ser contratada ao local de prestação dos serviços nas dependências do CISAMUSEP, desde que devidamente identificados e acompanhados por representante do CISAMUSEP; 
4.6. Notificar a empresa a ser contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, bem como sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos produtos ou serviços e interromper imediatamente a sua execução, se for o caso;
4.7. Pagar à empresa a ser contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência.

5. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
5.1. [bookmark: _Hlk136421888]Considerando o princípio da economicidade e que as informações solicitadas no art. 6º, inciso XXIII, letra i, estão comtempladas na estimativa de valor no item 8 do Estudo Técnico Preliminar – ETP, estima-se que o custo para prestação de serviço de suporte técnico administrativos, na área da gestão pública ao conselho diretor e membros da secretaria executiva do CISAMUSEP será de R$ 168.960,00 (cento e sessenta e oito mil, novecentos e sessenta reais); 
5.2. Posteriormente, será realizada pesquisa mercadológica pela Gerência de Compras e Licitação do CISAMUSEP, a fim de atualizar os valores. Assim, tão logo os valores sejam apurados por metodologia própria daquela gerência, serão disponibilizados nos autos para solicitação de classificação e dotação orçamentária à Diretoria Financeira, bem como para a realização do processo licitatório.
6. FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
6.1. O pagamento será efetuado através de Transferência ou Boleto Bancário, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis após o recebimento da Nota Fiscal devidamente conferida por membro da Comissão de Recebimento de Bens e Serviços do CISAMUSEP;
6.2. A empresa a ser contratada deverá faturar a Nota Fiscal em nome do Consórcio Público Intermunicipal de Saúde do Setentrião Paranaense - podendo ser abreviado, da seguinte forma - Consórcio P. Int. de Saúde do Set. Pr, inscrita no CNPJ sob o nº 04.956.153/0001-68, com sede na Rua Adolpho Contessotto, nº 620, Zona 28, Maringá/PR, CEP: 87.053-285, bem como os dados bancários (banco, agência e nº da conta corrente) em nome da pessoa jurídica para efetivação do pagamento;
6.3. Deverão ser discriminados no corpo da respectiva Nota Fiscal os serviços prestados, a quantidade, valores unitários e totais de cada item. A empresa também deverá mencionar na respectiva Nota Fiscal o número e a modalidade da Licitação, o número do Contrato e o número do Empenho;
6.4. [bookmark: _Hlk190783952]A empresa a ser contratada deverá encaminhar juntamente com a Nota Fiscal a Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e Certificado de Regularidade do FGTS exigidos para a realização do pagamento; 
6.5. No caso de constatação de erros ou irregularidades do documento fiscal, o prazo de pagamento será suspenso e somente voltará a fluir após a apresentação de nova Nota Fiscal /Boleto Bancário correto(a);
6.6. No caso de abertura de procedimento administrativo, o prazo de pagamento será suspenso e somente voltará a fluir após a decisão do referido processo.

7. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
7.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a empresa a ser contratada que:
a) der causa à inexecução parcial do objeto;
b) der causa à inexecução parcial do objeto que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do objeto;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do objeto;
f) praticar ato fraudulento na execução do objeto;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
7.2. Serão aplicadas à empresa a ser contratada que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
I. Advertência, quando a empresa a ser contratada der causa à inexecução parcial do objeto, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);
II. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Termo de Referência, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);
III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Termo de Referência, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).
IV. Multa, com observância do percentual mínimo de 0,5% e de percentual máximo de 30%.
7.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao CISAMUSEP (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021);
7.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021);
7.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021);
7.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pela empresa a ser contratada ao CISAMUSEP, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021);
7.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente;
7.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa à empresa a ser contratada, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar;
7.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o CISAMUEP;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
7.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159);
7.11. A personalidade jurídica da empresa a ser contratada poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo de Referência ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a empresa a ser contratada, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021);
7.12. O CISAMUSEP deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021);
7.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
7.14. Os débitos da empresa a ser contratada com a Administração do CISAMUSEP, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos por ele devidos e, decorrência do contrato a ser firmado ou de outros contratos administrativos que a empresa a ser contratada possua com o CISAMUSEP.

8. PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL
8.1. A vigência do contrato a ser firmado será de 12 (doze) meses, a partir da data da assinatura;
8.2. O contrato a ser firmado poderá ser prorrogado por igual período até o máximo de 120 (cento e vinte) meses, como permite o art. 107 da Lei 14.133/2021;
8.2.1. Caso o Contrato seja prorrogado, o CISAMUSEP terá direito as mesmas condições do contrato para cada período de vigência de seus Aditivos.


Sônia Regina Gomes Celestino
Secretária Executiva
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Autorizado em: 21/02/2025


_________________________
Agnaldo Carvalho Guimarães
                 Presidente
Fiscal do Contrato


_________________________
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